
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.166 - SC (2016/0027081-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
RECORRIDO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO E AGROPECUÁRIA JURUENA 

LTDA 
ADVOGADO : VILSON STALL E OUTRO(S) - PR005623 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
RAZÕES DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO. AUSÊNCIA DE LEVANTAMENTO DO 
VALOR DEPOSITADO PELO INCRA POR PARTE DO EXPROPRIADO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE A INTEGRALIDADE DA 
INDENIZAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. O entendimento assente no âmbito do STJ é no sentido de que "[...] os juros 
compensatórios devem incidir somente sobre a diferença eventualmente apurada 
entre oitenta por cento (80%) do preço ofertado em juízo — percentual máximo 
passível de levantamento [...]"  (EDcl no AgRg no REsp 870.831/DF, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 10.11.2010).
3. O caso sub examine, todavia, ostenta singularidade, na medida em que não 
houve nenhum levantamento da quantia respeitante ao depósito inicial, razão pela 
qual os juros compensatórios devem incidir sobre a totalidade do valor da 
indenização. Precedentes: AgRg no Ag 1.295.293/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.3.2012; EDcl no REsp 1.124.608/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 2.12.2009; e REsp 
1.046.166/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 18.9.2008.
4. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Aplicação da 
Súmula 283/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.166 - SC (2016/0027081-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
RECORRIDO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO E AGROPECUÁRIA JURUENA 

LTDA 
ADVOGADO : VILSON STALL E OUTRO(S) - PR005623 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 488, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS E JUROS MORATÓRIOS. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO. AUSÊNCIA DE LEVANTAMENTO DO 
VALOR DEPOSITADO PELO INCRA POR PARTE DO EXPROPRIADO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE A INTEGRALIDADE DA 
INDENIZAÇÃO. APELO DESPROVIDO.

1. Os juros em questão incidem sobre a diferença entre o valor 
depositado com a petição inicial pelo expropriante e o valor fixado em sentença. 
Isso ocorre justamente pelo fato de que quando o expropriado levanta o valor 
depositado em juízo, sobre tal quantia não se justifica a incidência dos juros 
moratórios (ressarcimento decorrente da mora) e dos compensatórios 
(ressarcimento devido pela privação do uso do bem). Todavia, no caso específico 
dos autos, a parte recorrida não levantou o valor depositado pelo INCA, razão 
pela qual os juros devem incidir sobre o valor integral da indenização. 
Precedentes do STJ e do TRF4.

2. Apelação desprovida.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos para fins de 

questionamento (fl. 515, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 535, II, do CPC/1973, 15-A e 15-B do Decreto-Lei 3.365/1941. Sustenta que houve 

negativa de prestação jurisdicional. Aduz, em síntese, que "os juros compensatórios para fins 

de reforma agrária, não podem deixar de excluir o valor da oferta, pois se trata de pagamento 

realizado 'no tempo, lugar e forma' estabelecidos pela legislação, o qual purga a mora do 

credor" (fl. 531, e-STJ).
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Contrarrazões apresentadas às fls. 544-550, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.166 - SC (2016/0027081-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2017.    

Não se pode conhecer da irresignação.

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

ADMINISTRATIVO.   LEGITIMIDADE   ATIVA   DO   
DNIT.  DESAPROPRIAÇÃO. PRESCRIÇÃO.    INDENIZAÇÃO.   
PERDAS   E   DANOS.   IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO  DO  
CONJUNTO  PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART.  
535  DO  CPC/73  E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADOS. SÚMULA N. 284/STF.

I  -  Não merece conhecimento o recurso especial que aponta 
violação do  art.  535 do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 
obscuridade,  a  contradição  ou  a  omissão  ocorridas  no  acórdão proferido  
pela  Corte  de  origem,  bem  como sua relevância para a solução  da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF.

II  - Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca das 
datas e marco  do lapso prescricional, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1463910/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 17.2.2017)

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fls. 

485-486, e-STJ, grifei):

A controvérsia cinge tão somente no que diz respeito aos juros 
moratórios e compensatórios.

O magistrado singular julgou improcedentes os embargos. 
Entendeu o magistrado a quo que os juros moratórios e compensatórios devem 
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incidir sobre o valor total da indenização, incluído o depósito inicial realizado pelo 
embargante.

De fato, os juros em questão incidem sobre a diferença entre o 
valor depositado com a petição pelo expropriante e o valor fixado em sentença. 
Isso ocorre justamente pelo fato de que quando o expropriado levanta o valor 
depositado em juízo, sobre tal quantia não se justifica a incidência dos juros 
moratórios (ressarcimento decorrente da mora) e dos compensatórios 
(ressarcimento devido pela privação do uso do bem).

Todavia, no caso específico dos autos, a parte recorrida não 
levantou o valor depositado pelo INCA, razão pela qual os juros devem incidir 
sobre o valor integral da indenização. Nesse sentido, confira-se o parecer do 
ilustre Procurador Regional da República, Dr. Eduardo Kurtz Lorenzoni, in verbis:

'(...) No presente caso há situação peculiar 
consistente no não levantamento, pela expropriada, do valor 
depositado pelo INCRA. Portanto, considerando que a expropriada 
fez uso da faculdade legal de não levantar a quantia depositada, 
devem os juros compensatórios e moratórios incidir sobre o valor 
total da indenização, por não ter ocorrido a purgação da mora e o 
ressarcimento pela perda do bem.

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
REFORMATIO IN PEJUS E INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. TESES: TAXA 
CAMBIAL COMO EXPEDIENTE DE CORREÇÃO MONETÁRIA; 
VARIAÇÃO DA TAXA CAMBIAL INAPLICÁVEL; JUROS DE MORA. 
TAXA SELIC. FUNDAMENTOS INATACADOS SUFICIENTES PARA 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. TESES: (...)

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de 
origem manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. Não cabe recurso especial quando o recorrente não declina, nas 
razões, qual o dispositivo legal afrontado. Deficiência na fundamentação que 
enseja a aplicação da Súmula nº 284/STF.

3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
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Súmula nº 283/STF.
(...)
Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1439779/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. A propósito, 

confiram-se os julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. BASE 
DE CÁLCULO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO 
LEVANTAMENTO DE NENHUMA PARTE DO DEPÓSITO INICIAL. 
SINGULARIDADE. INCIDÊNCIA DA ALUDIDA RUBRICA SOBRE O 
VALOR TOTAL DA INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não proveu o 
agravo de instrumento e manteve o entendimento de que, especificamente no 
presente caso, os juros compensatórios devem incidir sobre a totalidade do 
depósito prévio.

2. O entendimento assente no âmbito do STJ é no sentido de que 
que "[...] os juros compensatórios devem incidir somente sobre a diferença 
eventualmente apurada entre oitenta por cento (80%) do preço ofertado em juízo 
— percentual máximo passível de levantamento [...]  (EDcl no AgRg no REsp 
870.831/DF, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10/11/2010).

3. O caso sub examine, todavia, ostenta singularidade, na medida 
em que não houve nenhum levantamento da quantia respeitante ao depósito 
inicial, razão pela qual os juros compensatórios devem incidir sobre a totalidade do 
valor da indenização. Precedentes: EDcl no REsp 1.124.608/PR, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 2/12/2009; e REsp 1.046.166/MG, 
Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 18/9/2008.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1295293/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 02/03/2012)

ADMINISTRATIVO.  DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO DE NATUREZA REAL. USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 119/STJ. PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA.  
CÓDIGO CIVIL DE 2002. ART. 1.238, PARÁGRAFO ÚNICO. REDUÇÃO 
DO PRAZO. ART. 2.028 DO CC/02. REGRA DE TRANSIÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. TERMO A QUO. IMISSÃO NA 
POSSE. SÚMULA 69/STJ.

1.  A  ação  de  desapropriação  indireta  possui  natureza  real e, 
enquanto  não transcorrido o prazo para aquisição da propriedade por usucapião, 
ante a impossibilidade de reivindicar a coisa, subsiste a pretensão  indenizatória  
em  relação ao preço correspondente ao bem objeto do apossamento 
administrativo.

2.  Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ 
firmou a  orientação de que "a ação de desapropriação indireta prescreve em 20 
anos" (Súmula 119/STJ).

3.   O   Código   Civil   de  2002  reduziu  o  prazo  do  usucapião 
extraordinário  para  10  anos  (art.  1.238,  parágrafo  único), na hipótese  de 
realização de obras ou serviços de caráter produtivo no imóvel,  devendo-se,  a  
partir  de  então,  observadas as regras de transição   previstas   no   Codex   (art.  
 2.028),   adotá-lo  nas expropriatórias indiretas.

4.  Especificamente  no  caso  dos  autos, levando-se em conta 
que o apossamento  ocorreu  em 1988 e que decorreu mais da metade do prazo 
vintenário  do  código  revogado,  consoante  a  regra  de transição prevista  no  
art. 2.028 do CC/2002, incide o prazo de vinte anos do Código  Civil  de 1916, nos 
termos da Súmula 119/STJ, o que afasta a prescrição, considerando que a ação 
foi proposta em 2.12.2005.

5.  Os  juros  compensatórios  são  devidos  para  ressarcir o que o 
desapropriado  deixou de ganhar com a perda antecipada do imóvel e o 
impedimento  do  uso  e  gozo  econômico  do bem, ou o que deixou de lucrar, 
independentemente da produtividade do imóvel.

6.  "Na  desapropriação  direta, os juros compensatórios são 
devidos desde a antecipada imissão na posse e, na desapropriação indireta, a 
partir da efetiva ocupação do imóvel" (Súmula 69/STJ).

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1554469/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/05/2016)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
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interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0027081-0 REsp 1.584.166 / SC

Números Origem:  50046182220134047202  50075871020134047202  9660012004  SC-50046182220134047202  
SC-50075871020134047202  SC-9660012004

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 
RECORRIDO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO E AGROPECUÁRIA JURUENA LTDA 
ADVOGADO : VILSON STALL E OUTRO(S) - PR005623 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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